PARECER Nº  292,   DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2005


De autoria do Nobre Deputado Hamilton Pereira, o Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2005, cria a Região Metropolitana de Sorocaba, o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Sorocaba e autoriza o Poder Executivo a instituir entidade de direito público, a constituir o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de Sorocaba, e dá providências correlatas.



A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias, de 11 a 20/10/05, não recebendo emendas ou substitutivos (fls. 15), tendo determinado, o Senhor Presidente da Assembléia Legislativa, sua tramitação perante as Comissões de Constituição e Justiça; Assuntos Municipais; Assuntos Metropolitanos e Finanças e Orçamento (fls. 15-verso).



Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, e no seu âmbito de competência solicitou o encaminhamento de ofício à Secretaria de Economia e Planejamento, nos termos do artigo 6º da Lei Complementar Estadual nº 760, de 1º/8/94, para que os órgãos técnicos da Pasta se manifestassem acerca do objeto da propositura, nos termos do artigo 3º do mesmo diploma legal.



Cumpre-nos frisar, que a propositura em comento, enquanto de sua permanência na CCJ, recebeu as seguintes manifestações de apoio: Moções das Câmaras de Porto Feliz (fls. 20/21); Iperó (fls. 22/23); Capela do Alto (fls. 24/26); Alumínio (fls. 34/35); Ibiúna (fls. 36/39); Boituva (fls. 40/41); Salto (fls. 44/46); Salto de Pirapora (fls. 47/49); São Roque (fls. 50/52); Itu (fls. 87/88); Sorocaba (fls. 89/98 e 102/106); Piedade (fls. 99/100) e Votorantim (fls. 107/108), além do Senhor Prefeito do Município de Piedade (fls. 43).



Por meio do Ofício nº 215 de 15/05/06, o Excelentíssimo Secretário – Chefe da Casa Civil encaminhou cópia do pronunciamento da Secretaria de Economia e Planejamento, cujos documentos foram juntados em 17/05/06 às fls. 53/86, acerca da proposição sob comento.



Com os referidos documentos, retoma agora a propositura sua tramitação. Todavia, em face do decurso do prazo regimental perante a CCJ, o Ilustre Presidente nos designou como Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, para manifestação quanto à sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade, e é sob esse enfoque que passamos a nos manifestar.



Inicialmente, é de se ressaltar, em análise às manifestações exaradas pela Secretaria de Economia e Planejamento, que os órgãos técnicos daquela Pasta além de trilharem caminho que está fora de sua alçada quando se permitiram enveredar por terreno de competência exclusiva da Assembléia Legislativa, mais especificamente de competência da Comissão de Constituição e Justiça (vide artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa), ao pretenderem exercer o chamado controle prévio da constitucionalidade das leis, deixaram de cumprir o disposto no artigo 6º da Lei Complementar nº 760/94, que reza o seguinte:

“Art. 6º - Os projetos de lei complementar que objetivem a criação de unidades regionais ou a modificação de seus limites territoriais ou de sua designação deverão ser instruídos com o parecer da Secretaria de Planejamento e Gestão que demonstre a existência das características referidas nos artigos 3º, 4º e 5º desta lei complementar.” (grifei)



Por pretender a propositura em questão da criação de uma Região Metropolitana, aquela Pasta deveria tão somente emitir parecer demonstrando a existência das características referidas no artigo 3º da LC nº 760/94, cujo teor é o seguinte:

“Art. 3º - Considerar-se-á região metropolitana o agrupamento de municípios limítrofes, com destacada expressão nacional, a exigir planejamento integrado e ação conjunta com união permanente de esforços para execução das funções públicas de interesse comum, dos entes públicos nela atuantes, que apresente, cumulativamente, as seguintes características:

I – elevada densidade demográfica;

II – significativa conurbação;

III – funções urbanas e regionais com alto grau de diversidade; e

IV – especialização e integração socioeconômica.”


Ainda que não mereçam demasiada atenção os pronunciamentos daqueles órgãos técnicos da Secretaria de Economia e Planejamento, por estarem além da sua competência, conforme já dito, alguns esclarecimentos se fazem necessários visando corrigir distorções perpetradas durante anos em casos semelhantes, em proposições da mesma natureza aqui em discussão. Com efeito, aqueles órgãos técnicos estão a confundir “competência privativa ou exclusiva de atribuições do Governador”, que dizem respeito aos atos típicos de gestão do Administrador Público, com “competência privativa ou exclusiva da iniciativa de determinadas leis pelo Governador”. 

Competência privativa é aquela que dá exclusividade ao seu titular, não compartilhando com mais nenhum outro Poder Político.



É evidente que não estamos tratando aqui de competência privativa de gestão da coisa pública Estadual, mas sim de competência da iniciativa de lei. 



O “caput” do artigo 24 da Constituição Paulista está assim disposto:

“Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”


Iniciativa é o ato que deflagra o processo de criação da lei. O “caput” do artigo supra transcrito dispõe acerca da chamada iniciativa ampla, ou geral. Ao lado desta, figuram as chamadas iniciativas reservadas, ou seja, aquelas que somente podem ser deflagradas com exclusividade por um determinado Poder Político. Estas, no entanto, constituem a exceção, ao passo que as de iniciativa ampla, ou geral, constituem a regra.



As leis de iniciativa reservada são aquelas elencadas nos §§ 1º, 2º e 4º, do artigo 24 da Constituição Estadual, onde o §1º trata da iniciativa reservada à Assembléia Legislativa; o § 2º, da iniciativa reservada do Governador; e o § 4º, da iniciativa reservada do Tribunal de Justiça, cujos respectivos teores são:

“Artigo 24 - ...

§ 1º - Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios;

2 – regras de criação, organização e supressão de distritos nos Municípios; (NR)

3 – subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal.(NR)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

3 – organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

5 – militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

6 – criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.

...

§ 4º - Compete, exclusivamente, ao Tribunal de Justiça a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar; (NR)

2 – organização e divisão judiciárias, bem como a criação, alteração ou supressão de ofícios e cartórios judiciários.”


Como se vê, as chamadas iniciativas reservadas, conforme já dito anteriormente, constituem a exceção, ou seja, são específicas, aquelas designadas expressamente na Constituição, não comportando, por esse motivo, interpretações extensivas ou mesmo acréscimos não previstos. A não obediência a essa regra implica em desbordamento dos limites constitucionais.



Não se tratando de iniciativa reservada a um ou outro Poder Político, especificamente previstas na Constituição, tal iniciativa será ampla, ou geral, isto é, pode ser deflagrada por qualquer dos entes designados no “caput” do artigo 24 da Constituição Paulista.



É o caso da presente proposição.



Embora o Projeto de Lei Complementar sob comento, contenha dispositivos cuja iniciativa é de competência exclusiva do Governador, é o caso do artigo 7º, que autoriza o Executivo a criar, mediante lei específica, “... entidade com personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, com o propósito de integrar...” a Região Metropolitana de Sorocaba, no que tange a organização, o planejamento e a execução das funções pública de interesse comum; assim como o caso do artigo e 8º, que autoriza o Executivo a “... constituir o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Sorocaba,... com a finalidade de dar suporte financeiro ao planejamento integrado...” e às ações conjuntas da nova unidade regional, tais fatos não retiram o caráter de iniciativa ampla, ou geral, da presente proposição, uma vez que se tratam de ações de natureza complementar ao objetivo principal, que é a criação da Região Metropolitana de Sorocaba e do seu Conselho de Desenvolvimento (artigos 1º e 3º do projeto). Além disso, tais dispositivos são de natureza autorizativa, estendendo ao Executivo, no primeiro caso (art. 7º) inclusive sua iniciativa; e no outro (art. 8º), a própria regulamentação da constituição do Fundo de Desenvolvimento, não havendo, portanto, ingerência na esfera própria do Chefe do Executivo quando se concede, mediante lei, autorização para atos de governo que necessitam justamente dessa licença legislativa para sua materialização.


Ademais, diga-se de passagem, apenas como argumentação, que esta Casa tem confirmado a constitucionalidade de projetos que contenham dispositivos autorizativos, que têm recebido Parecer favorável nas Comissões, além da aprovação em Plenário; alguns, inclusive, foram aprovados tendo sido rejeitado o Veto do Senhor Governador. 



Evidencia-se assim, a constitucionalidade e a legalidade incontestáveis do presente projeto, mesmo porque, o objeto da propositura extrapola os estritos limites de uma questão da administração estadual, avançando para a questão do desenvolvimento regional que envolve tanto os municípios integrantes, quanto os órgãos estaduais e federais com atuação na área da nova unidade regional que se pretende criar, e esta, por sua vez, traduz-se num dever compartilhado do Estado, e conseqüentemente, de todos os entes políticos, sejam municipais, Estadual e mesmo Federal. Aliás, seria inconcebível que uma questão de tamanha importância, ficasse adstrita a uma mera questão de conveniência e oportunidade do Executivo Estadual, desprezando-se o interesse dos demais entes políticos, principalmente os dos municípios envolvidos.



Os Parlamentares, na qualidade de representantes, devem ser o canal de expressão dos cidadãos, da sociedade e de seus anseios e necessidades, levando-se em conta, principalmente, o bem-estar coletivo, objetivo maior do Estado.



A Lei Complementar nº. 760/2004, por sua vez, no já transcrito “caput” do artigo 6º, determina que os projetos de lei complementar da natureza deste, aqui em discussão, “...deverão ser instruídos com parecer da Secretaria de Planejamento e Gestão (hoje Secretaria de Economia e Planejamento) que demonstre a existência das características referidas...” no artigo 3º, o quê não foi feito até a presente data, prejudicando a tramitação da presente proposição, e em total afronta à lei. Reza ainda, o Parágrafo único do referido artigo 6º, o seguinte:

“Artigo 6º - ...

Parágrafo único – Os projetos de lei complementar que objetivarem a divisão do território estadual em unidades regionais deverão ser instruídos com:

I – certidão a que se refere o ‘caput’ deste artigo; e

II – resultado da audiência aos Municípios interessados.”



Ademais, as proposições de iniciativa dos Parlamentares, e mesmo a própria Assembléia Legislativa, como Poder Autônomo que é, não podem ficar reféns do Poder Executivo Estadual, aguardando indefinidamente pareceres técnicos, que por determinação legal devam ser prestados por seus órgãos para a continuidade de sua tramitação. Trata-se de uma forma oblíqua de inviabilizar, ou mesmo tolher, a iniciativa de determinadas leis de caráter geral ou privativa dos membros da Assembléia Legislativa, o que é inconcebível.



Dessa forma, entendemos s.m.j., sem que haja prejuízo à continuidade da tramitação desta proposição perante as demais Comissões Permanentes da Casa, seja oficiado ao Senhor Governador para que determine à Secretaria de Economia e Planejamento para que cumpra o disposto no inciso I, do Parágrafo único do artigo 6º, da LC nº. 760/04.



Por outro lado, entendemos também s.m.j. que, quanto ao disposto nos incisos I e II, do Parágrafo único do artigo 6º, da LC nº. 760/04, a instrução da presente proposição com a referida certidão, assim como o resultado da audiência aos Municípios interessados, poderão ser feitas por ocasião de sua tramitação perante as comissões de mérito, por se tratarem de questões afetas ao próprio mérito deste Projeto de Lei Complementar, ou seja, na Comissão de Assuntos Municipais ou Comissão de Assuntos Metropolitanos; principalmente a providência determinada no inciso II, por ausência de determinação legal expressa no sentido de que tal providência deva também ser efetuada pela Secretaria de Economia de Planejamento.



A Constituição Paulista estabelece em seu artigo 20, inciso XXI, o seguinte:

“Artigo 20 – Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa:

...

XXI – zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa de outros Poderes;”



Dessa forma, estamos restabelecendo a autonomia desta Casa como Poder autônomo, independente e apto para decidir acerca da iniciativa das leis complementares e ordinárias de caráter geral, assim como aquelas de iniciativa reservada da Assembléia Legislativa, sem a interferência do Executivo Estadual.



Sendo assim, não há óbices à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2005, dada a sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade comprovadas, vez que a proposta nasce do anseio da população daquela região que se expressa por meio de seus representantes.



Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2005.



É nosso parecer.



a)Donisete Braga - Relator Especial

